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PREFEITURA MUNICIPAL DE DURANDÉ 
Lei de Criação do Município n° 10.704, de 27 de abril de 1992 - CNPJ nº. 66.232.547/0001-20 

 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE DURANDÉ-MG 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DURANDÉ 
Extrato de Rescisão de Contrato de Prestação de Serviços – Contrato Temporário nº 066/2020 – Processo seletivo nº 
03/2019 – Servidor Rescindido: LUIS FILIPE TRINDADE XAVIER SOUZA – Cargo: AGENTE COMINITARIO 
DE SAUDE – Data da Rescisão: 18/03/2021 - Renato Júnio Teixeira - Diretor de Recursos Humanos. 
 

 
PROCESSO SELETIVO Nº. 001/2021 

 
ATO DE CONVOCAÇÃO 

 
A Prefeitura do Município de Durandé-MG, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, considerando a Portaria 
Municipal nº. 114 de 12 de março de 2021, que dispõe sobre a homologação do processo seletivo nº. 001/2021, 
considerando a convocação efetivada no dia 15.03.2021, a formação de cadastro de reserva, a existência de candidato 
aprovado, e considerando a rescisão do contrato administrativo de Luiz Felipe Trindade Xavier Souza em 19.03.2021, 
surgindo assim uma vaga para o cargo de Agente Comunitário de Saúde, resolve CONVOCAR para comparecer ao 
Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Durandé, no prazo máximo 05(cinco) dias úteis, a fim de firmar 
contrato administrativo temporário, para atender  excepcional interesse publico, os seguinte candidato abaixo 
classificado no respectivo cargo no Processo Seletivo nº 001/2021, devendo o candidato no ato atender as existências 
contida no item 4 do Edital. 
 

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Classificação Nome do Candidato RG 
4º Maria Alairla de Lima Pires 

Teixeira 
MG-16.957.613 

 

 
 

4 . DA CONTRATAÇÃO: 
 

4.1 - O candidato aprovado no Processo Seletivo Público Simplificado de que trata este Edital, quando convocado, será 
contratado, mediante apresentação dos documentos e atendidas as seguintes exigências: 
a) ter sido aprovado e classificado no processo seletivo, na forma estabelecida neste Edital; 
b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre 
Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 12 da 
Constituição Federal/88; 
c) gozar dos direitos políticos; 
d) estar quite com as obrigações eleitorais; 
e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
f) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, no ato da contratação; 
g) possuir a formação e habilitação legal para o exercício do cargo pretendido; 
h) firmar Contrato Administrativo; 
i) ter sido aprovado em perícia médica oficial; 
j) apresentar os seguintes documentos, à época da contratação: 

i. currículo padrozinado, conforme modelo apresentado no ANEXO II; 
ii. original e fotocópia da carteira de identidade ou de documento único equivalente, de valor legal, com fotografia; 

iii. original e fotocópia do CPF ou do Comprovante de Inscrição, impresso a partir do endereço eletrônico da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, ou emitido pela entidade conveniada, no ato da inscrição, desde que acompanhado de 
documento de identificação do inscrito; 
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iv. cópia autenticada do diploma de graduação em enfermagem para os candidatos inscritos no cargo de enfermeiro 
responsável técnico; 

v. cópia autenticada do histórico/diploma/certificado de conclusão do ensino médio para os candidatos inscritos no 
cargo de agente comunitário de saúde; 

vi. 1 (uma) fotografias coloridas 3x4 recentes; 
vii. original e fotocópia do título de eleitor com comprovante de votação na última eleição dos dois turnos, quando 

houver, ou comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral, disponível no endereço eletrônico www.tse.gov.br; 
viii. original e fotocópia do certificado de reservista ou documento equivalente, se do sexo masculino; 

ix. original e fotocópia de certidão de casamento ou escritura pública de união estável, se for o caso; 
x. original e fotocópia do PIS ou PASEP ou documento equivalente, caso seja cadastrado; 

xi. original e fotocópia do comprovante de residência atualizado (água, energia ou telefone); 
xii. original e fotocópia da identidade profissional para o candidato inscrito no cargo de enfermeiro responsável técnico 

(inscrição no COREM/MG); 
xiii. aprovação em perícia médica admissional; 
xiv. certidão Negativa de Débitos junto a Prefeitura Municipal de Durandé; 
xv. comprovante de abertura de conta individual junto ao Sicoob/Credicaf, conforme formulário próprio a ser 

apresentado pelo Município, no ato da contratação; 
xvi. declaração de Bens e Valores, conforme formulário próprio apresentado pelo município; 

 
Prefeitura Municipal de Durandé/MG, 30 de março de 2021. 
 

Edinei Moisés Barbosa 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 735 DE 30 DE MARÇO DE 2021 
 

“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/ FUNDEB.” 

 
O povo do Município de Durandé, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, 
aprovou, e eu, JOSE ELIAS RODRIGUES PEREIRA, Prefeito do Município, em seu nome, sanciono a seguinte 
Lei: 
  

Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 

 
Art. 1º.  Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB, no âmbito 
do Município de Durandé, MG. 
 

Capítulo II 
Da composição 

 
Art. 2º.  O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 13 (treze) membros titulares, acompanhados de seus 
respectivos suplentes, conforme representação e indicação a seguir discriminadas:  
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de 
Educação ou órgão educacional equivalente; 
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;  
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;  
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas;  
e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;  
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de 
estudantes secundaristas.  
g) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);  
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h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por seus 
pares;  
i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;  
§1°. Os membros titulares que serão indicados pelo conjunto dos estabelecimentos farão o processo eletivo organizado 
para escolha do Presidente e Vice-Presidente. 
§ 2º. A indicação referida no caput deste artigo, para os mandatos posteriores ao primeiro, deverá ocorrer em até vinte 
dias antes do término do mandato vigente, para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte. 
§ 3º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os segmentos que 
representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º. 
§ 4º. São impedidos de integrar o Conselho do Fundeb: 
I - Cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários 
Municipais; 
II - Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à 
administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 
terceiro grau, desses profissionais; 
III - estudantes que não sejam emancipados; e 
IV - Pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal; ou 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.  
§ 5°. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá acompanhar as reuniões 
do conselho com direito a voz.  
§ 6º. O presidente e vice-presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de 
ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município. 
§ 7º. As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:  
a) são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;  
b) desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho;  
c) devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação do edital;  
d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos;  
e) não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da 
localidade a título oneroso.  
 
Art. 3º. O suplente substituirá o titular do Conselho do Fundeb nos casos de afastamentos temporários ou eventuais 
deste, e assumirá sua vaga temporariamente (até que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento definitivo 
decorrente de: 
I – desligamento por motivos particulares; 
II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e 
III - situação de impedimento previsto no § 4º, do art.2° incorrida pelo titular no decorrer de seu mandato. 
§ 1º. Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na situação de afastamento definitivo descrito 
no art. 3º, a instituição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do 
Fundeb. 
 
Art. 4º. O mandato dos membros do Conselho será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato. 
§1° - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 31/12/2022, sendo um mandato para 
regularização da nova lei do Fundeb. 
§2° - A partir do dia 01/01/2023, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo vedada a reeleição. 
 

Capítulo III 
Das Competências do Conselho do FUNDEB 

 
Art. 5º. Compete ao Conselho do FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; 
II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta orçamentária anual do Poder Executivo 
Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos 
e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundeb; 
III - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos 
repassados ou retidos à conta do Fundo;  
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IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente 
pelo Poder Executivo Municipal; e 
V - aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a 
esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 
VI - Outras atribuições que a legislação específica eventualmente estabeleça; 
Parágrafo Único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Executivo Municipal 
em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas 
competente. 
 

Capítulo IV 
Das Disposições Finais 

 
Art. 6º. O Conselho do Fundeb terá um Presidente e um Vice-Presidente, ambos eleitos por seus pares.  
Parágrafo único. Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-presidência os conselheiros designados nos termos 
do art. 2º, alínea a, desta lei. 
 
Art. 7º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do Conselho do Fundeb incorrer na situação 
de afastamento definitivo previsto no art. 3º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente. 
 
Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do Fundeb, deverá ser aprovado o 
Regimento Interno que viabilize seu funcionamento. 
 
Art. 9º. As reuniões ordinárias do Conselho do Fundeb serão realizadas trimestralmente, com a presença da maioria de 
seus membros, e, extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de pelo 
menos um terço dos membros efetivos. 
Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. 
 
Art. 10. O Conselho do Fundeb atuará com autonomia em suas decisões, sem vinculação ou subordinação institucional 
ao Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do Fundeb: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; e 
IV – é vedado, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das escolas 
públicas, no curso do mandato: 
a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transferência involuntária do 
estabelecimento de ensino em que atuam, exceto os nomeados em cargos em comissão; 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho; e 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha 
sido designado. 
V – é vedado, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do Conselho, no curso do 
mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 
 
Art. 12. O Conselho do Fundeb não contará com estrutura administrativa própria, devendo o Município garantir 
infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer ao Ministério 
da Educação os dados cadastrais relativos à sua criação e composição. 
Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do Fundeb um servidor do quadro efetivo 
municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho. 
 
Art. 13. O Conselho do Fundeb poderá, sempre que julgar conveniente: 
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I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca dos 
registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da 
internet; 
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de Educação, ou servidor equivalente, 
para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias. 
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente concedidos, devendo a resposta 
ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na 
educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 
c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos que são contempladas com recursos do Fundeb; 
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo. 
 
Art. 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão em sítio na internet informações 
atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluídos:  
I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;  
II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;  
III - atas de reuniões;  
IV - relatórios e pareceres; 
V - outros documentos produzidos pelo conselho.  
 
Art. 15. Durante o prazo previsto no § 3º do art. 2º, os representantes dos segmentos indicados para o mandato 
subsequente do Conselho deverão se reunir com os membros do Conselho do Fundeb, cujo mandato está se encerrando, 
para transferência de documentos e informações de interesse do Conselho. 
 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 17. Revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 371 de 10 de agosto de 2007 e a 
Lei Municipal nº 666 de 21 de agosto de 2018. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, 30 de março de 2021. 
 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Decreto nº: 014 de 30 de março de 2021. 
 

"Dispões sobre ponto facultativo nas repartições públicas municipais em 
virtude de Semana Santa e dá outras providências”. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, tendo 
em vista o disposto no art. 93, inciso VI da lei orgânica municipal. 
 
Considerando as disposições contidas na Portaria nº. 430, de 30 de dezembro de 2020 do Ministério da Economia do 
Governo Federal que estabelece feriados e pontos facultativos no ano de 2021; 
 
Considerando que a referida Portaria estabelece feriado nacional o dia 02 de abril 2021, sexta-feira - Paixão de Cristo; 
 
Considerando a necessidade de disciplinar o funcionamento da Administração Pública Municipal no dia 1º de abril de 
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2020 – quinta-feira, considerando também ser uma data que celebra, solenemente, a memória da Paixão de Cristo, 
resolve: 
 
Decretar: 
 
Art. 1º - Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas municipais o dia 1º de abril de 2021 – quinta-feira, 
em virtude das celebrações de Semana Santa. 
  
Art. 2º - As Secretarias cujos serviços de natureza essenciais que não admitam paralisação, em específico ao setor de 
limpeza urbana e de atendimento de urgência e emergência em saúde, permanecerão com suas atividades, observando 
as medidas de prevenção à Covid-19, nos termos do Decreto Municipal nº. 011 de 15 de março de 2021. 
 
Parágrafo Único - Fica a critério dos secretários e coordenadores de cada setor da Administração, estabelecer regime 
de plantão ou escala de revezamento para a integral preservação e funcionamento dos serviços de natureza essenciais 
em consonância com o Princípio da Continuidade do Serviço Público. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 4º - Revogam as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Durandé-MG, 30 de março de 2021. 
      

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
Prefeito Municipal 

 
 

Portaria nº 144 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a secretário que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pelo Sr. Flávio André Pereira, Secretário Municipal de Obras, o qual requer a 
concessão de férias regulamentares, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), referente ao período de 02.01.2020 a 
02.01.2021. 
 
Considerando a necessidade de se dar ampla e restrita formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder ao Sr. Flávio André Pereira, Secretário Municipal de Obras e Infra-Estrutura, 30 (trinta) dias de 
férias a contar de 01.04.2021 a 30.04.2021, nos termos do art. 7º. inciso XVII, art. 37, inciso II, e art. 39 § 3º, todos da 
Constituição Federal. 
 
Art. 2º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 02.01.2020 a 02.01.2021. 
 
Art. 3º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

José Elias Rodrigues Pereira 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021.            Prefeito Municipal 
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Portaria nº 145 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a servidor que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI e VIII, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pelo servidor Altielly Montes Machado, médico psf, contratado, o qual requer 
a concessão de férias regulamentares, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), e a conversão de 1/3 em pecúnia, 
referente ao período de 27.01.2020 a 27.01.2021; 
 
Considerando os termos do art. 7º, inciso XVII c/c art. 39 §3º ambos da Constituição Federal que prevê gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, e considerando o art. 70, 78 e 80 § 1º, 
todos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, bem como as disposições contidas na Lei Orgânica do 
Município; 
 
Considerando que o servidor faz jus às férias regulamentares, bem como a necessidade de se dar ampla e restrita 
formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder férias regulamentares, acrescida de 1/3 ao servidor Altielly Montes Machado, médico psf, 
contratado, a contar de 01.04.2021, nos termos do art. 70 e 78, ambos do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município, c/c art. 7º. inciso XVII e art. 39 §3º ambos da Constituição Federal e as disposições contidas na Lei 
Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - Fica autorizado conversão de 1/3 das férias em abono pecuniário, nos termos do § 1º do art. 80 do Estatuto dos 
Servidores Públicos de Durandé, ficando o referido servidor notificado a retornar as atividades em 20.04.2021. 
 
Art. 3º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 27.01.2020 a 27.01.2021. 
 
Art. 4º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021. 
 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Portaria nº 146 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a servidor que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI e VIII, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pela servidora Fernanda Nunes de Oliveira, agente de controle de 
epidemiologia, contratada, a qual requer a concessão 15 (quinze) dias de férias regulamentares, acrescidas do adicional 
de 1/3 (um terço), referente ao período de 02.03.2020 a 02.03.2021. 
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Considerando os termos do art. 7º, inciso XVII c/c art. 39 §3º ambos da Constituição Federal que prevê gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, e considerando o art. 70, 78 e 82, todos 
do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, bem como as disposições contidas na Lei Orgânica do Município; 
 
Considerando que a servidora faz jus às férias regulamentares, bem como a necessidade de se dar ampla e restrita 
formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, acrescida de adicional de 1/3 à servidora Fernanda 
Nunes de Oliveira, agente de controle de epidemiologia, contratada, a contar de 05.04.2021 a 19.04.2021, nos termos 
do art. 70, 78 e 82, todos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, c/c art. 7º. inciso XVII e art. 39 §3º ambos 
da Constituição Federal e as disposições contidas na Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 02.03.2020 a 02.03.2021, ficando o 
restante das férias a serem cocedidas em momento oportuno. 
 
Art. 3º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021. 
 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Portaria nº 147 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a servidor que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI e VIII, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pela servidora Gilmara Narciso do Prado, agente de saúde psf, contratada, a 
qual requer a concessão de férias regulamentares, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), e a conversão de 1/3 em 
pecúnia, referente ao período de 17.02.2020 a 17.02.2021; 
 
Considerando os termos do art. 7º, inciso XVII c/c art. 39 §3º ambos da Constituição Federal que prevê gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, e considerando o art. 70, 78 e 80 § 1º, 
todos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, bem como as disposições contidas na Lei Orgânica do 
Município; 
 
Considerando que a servidora faz jus às férias regulamentares, bem como a necessidade de se dar ampla e restrita 
formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder férias regulamentares, acrescida de 1/3 à servidora Gilmara Narciso do Prado, agente de saúde psf, 
contratada, a contar de 01.04.2021, nos termos do art. 70 e 78, ambos do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município, c/c art. 7º. inciso XVII e art. 39 §3º ambos da Constituição Federal e as disposições contidas na Lei 

JOSE ELIAS RODRIGUES 

PEREIRA:42985820600

Assinado de forma digital por 

JOSE ELIAS RODRIGUES 

PEREIRA:42985820600 

Dados: 2021.03.30 17:14:16 -03'00'



Diário Oficial Eletrônico 
Município de Durandé-MG 

http://transparencia.durande.mg.gov.br Disponibilização: 30 de março de 2021 
Publicação: 30 de março de 2021 

 
 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DURANDÉ-MG 

AV. Álvaro Moreira da Silva, 615 
CEP: 36974-000  Tel. (33) 3342-1125 

Durandé-MG, 30 de março de  2021 - Diário Oficial Eletrônico • ANO 3 | Nº 254. Lei Municipal 696, de 07/11/2019 

Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - Fica autorizado conversão de 1/3 das férias em abono pecuniário, nos termos do § 1º do art. 80 do Estatuto dos 
Servidores Públicos de Durandé, ficando a referida servidora notificada a retornar as atividades em 20.04.2021. 
 
Art. 3º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 17.02.2020 a 17.02.2021. 
 
Art. 4º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021. 
 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Portaria nº 148 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a servidor que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI e VIII, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pela servidora Márcia Dias Moreira, agente de saúde, contratada, a qual 
requer a concessão de férias regulamentares, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), referente ao período de 
17.02.2020 a 17.02.2021; 
 
Considerando os termos do art. 7º, inciso XVII c/c art. 39 §3º ambos da Constituição Federal que prevê gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, e considerando o art. 70, 78, ambos do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município, bem como as disposições contidas na Lei Orgânica do Município; 
 
Considerando que a servidora faz jus às férias regulamentares, bem como a necessidade de se dar ampla e restrita 
formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, acrescida de adicional de 1/3 à servidora Márcia Dias 
Moreira, agente de saúde, contratada, a contar de 12.04.2021 a 11.05.2021, nos termos do art. 70 e 78, ambos do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município, c/c art. 7º. inciso XVII e art. 39 §3º ambos da Constituição Federal e as 
disposições contidas na Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 17.02.2020 a 17.02.2021. 
 
Art. 3º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021.     PREFEITO MUNICIPAL 
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Portaria nº 149 de 30 de março de 2021 
 

Dispõe sobre concessão de férias regulamentares a servidor que menciona e 
contém outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, constitucionais e legais, 
tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI e VIII, da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
Considerando o requerimento formulado pelo servidor Valdecy Alfredo Gonçalves, operário braçal, efetivo, o qual 
requer a concessão de férias regulamentares, acrescidas do adicional de 1/3 (um terço), referente ao período de 
02.05.2019 a 02.05.2020; 
 
Considerando os termos do art. 7º, inciso XVII c/c art. 39 §3º ambos da Constituição Federal que prevê gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, e considerando o art. 70, 78, ambos do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município, bem como as disposições contidas na Lei Orgânica do Município; 
 
Considerando que o servidor faz jus às férias regulamentares, bem como a necessidade de se dar ampla e restrita 
formalidade aos atos administrativos; 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, acrescida de adicional de 1/3 ao servidor Valdecy Alfredo 
Gonçalves, operário braçal, efetivo, a contar de 05.04.2021 a 04.05.2021, nos termos do art. 70 e 78, ambos do Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município, c/c art. 7º. inciso XVII e art. 39 §3º ambos da Constituição Federal e as 
disposições contidas na Lei Orgânica do Município. 
 
Art. 2º - As férias concedidas nesta portaria se referem ao período aquisitivo de 05.05.2019 a 02.05.2020. 
 
Art. 3º - Determina-se ao Departamento de Recursos Humanos – DRHU, que adote as medidas necessárias objetivando 
o cumprimento do disposto nesta Portaria e anotações de estilo. 
 
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Durandé, 30 de março de 2021. 
 

JOSÉ ELIAS RODRIGUES PEREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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